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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE PERÍODO ESPECIAL. RUÍDO. PROCESSO BAIXADO EM DILIGÊNCIA, A PARTIR DE QUESTÃO DE ORDEM, EM QUE VENCIDO O RELATOR, PARA JUNTADA DE LAUDO TÉCNICO. DILIGÊNCIA EFETIVADA, MAS INFRUTÍFERA PARA A PARTE AUTORA. MANUTENÇÃO DA ESPECIALIDADE DE PERÍODO PELO AGENTE NOCIVO ÓLEOS MINERAIS. ÓLEO QUEIMADO. PERÍODO ANTERIOR À LEI 9.032/1995. FUNDAMENTO DIVERSO. TEMPO INSUFICIENTE PARA APOSENTADORIA ESPECIAL. APELAÇÃO DO INSS PARCIALMENTE PROVIDA.

1. Ação ajuizada em 07/06/2016. Seção Judiciária de Minas Gerais. Sentença proferida em 30/06/2017. Entrada dos autos no Gabinete em 21/08/2019. Julgamento de Questão de Ordem em 05/11/2019. Autos baixados em diligência. Reentrada do processo no Gabinete em 02/06/2021.

2. MÉRITO. DO TRABALHO SUJEITO A CONDIÇÕES ESPECIAIS. Aposentadoria. Espécies. Considerações gerais e específicas declinadas no voto.

3. CASO CONCRETO: Data de nascimento 10/08/1958, DER 19/06/2015.  Períodos reconhecidos como especiais administrativamente: 01/02/1979-15/10/1983, 11/02/1987-15/08/1995, 01/01/2005-31/05/2005, 11/02/2008-16/06/2009, 04/01/2010-15/05/2015. Períodos reconhecidos como especiais na sentença: RUÍDO: 01/10/1985-05/01/1987, 02/09/1996-01/10/1999 e 01/06/2004-31/12/2004. Total apurado: 25 anos 03 meses e 12 dias.

4. ENQUADRAMENTO POR EXPOSIÇÃO AO RUÍDO: Conforme reiterada jurisprudência do STJ, caracteriza-se como especial a atividade desenvolvida em ambiente com ruído médio superior a 80 dB (oitenta decibéis), no período de vigência simultânea e sem incompatibilidades dos Decretos nº 53.831/1964 e 83.080/1979; superior a 90dB (noventa decibéis) com o advento do Decreto nº 2.172 em 05/03/1997; e superior a 85dB (oitenta e cinco decibéis) a partir da edição do Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, que não pode ser aplicado retroativamente (STJ, recurso repetitivo, REsp nº 1398260/PR).

5. Como expressado às fls. 405/409v, nos termos dos PPPs de fls. 206/219, verifica-se que o autor esteve exposto no período entre 01/10/1985-05/01/1987 a ruído de 80,95 dB, no período entre 02/09/1996-01/10/1999 a ruído de 91,0 dB e no período entre 01/06/2004-3/12/2004 a ruído de 87,0 dB, acima, portanto, dos limites de tolerância estabelecido nas normas previdenciárias para as respectivas épocas. No entanto, cf. asseverado pelo INSS, para os períodos laborados entre 01/10/1985-05/01/1987 e 02/09/1996-01/10/1999 os PPP’s colacionados não indicam os responsáveis pelos registros ambientais, o que desautoriza o enquadramento dos mesmos como especiais, pois, nos termos da fundamentação constante no voto, o laudo técnico é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes nocivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho, sendo que mesmo que não apresentado, há de constar no PPP o nome e matrícula do profissional responsável pelos registros.

6. Em relação ao período de 01/10/1985-05/01/1987, a empresa é a SIMPER, e, em relação ao de 02/09/1996-01/10/1999, a empresa é PETROGAS (ULTRAGAZ). A parte autora não logrou cumprir o que determinado na Questão de Ordem, uma vez que, como bem percebido pelo INSS, “o denominado ‘laudo’ não se relaciona com as atividades exercidas pelo autor e local de trabalho”.
7. O PPP original informa que no período o autor exercia o cargo de auxiliar geral. Na descrição das atividades consta: “recebe a peça já pronta, faz limpeza na peça se necessário (c/ óleo queimado), embala, pesa e lava para a expedição. (conforme PPRA fornecido pela empresa com período de outubro de 2002 a setembro de 2003)”. / O laudo agora apresentado refere-se à função de torneiro mecânico no setor de tornearia e usinagem, tendo a seguinte descrição de atividades: “com o uso do torno mecânico, freza e plaina, fazendo a usinagem das peças”. / No campo observação consta a seguinte conclusão, no que é essencial: “Nenhuma consideração que caracterize insalubre o ambiente de trabalho”. / Fácil perceber que não existe correlação entre o suposto laudo agora apresentado e as atividades efetivamente exercidas pela parte autora. São funções diversas, exercidas em locais diversos e em tempo muito distante, sendo evidente a imprestabilidade do documento como prova de tempo especial. / Ademais, pelo PPP de fls. 87, pode-se verificar que o autor trabalhava com peça já pronta, acabada, diferentemente daqueles que exerce, de fato, as atividades de torneiro mecânico. / O mesmo se diga em relação ao período 02/09/1996-01/10/1999 (empresa Petrogás) para o qual inexiste laudo técnico de condições ambientais. / A empresa empregadora, Petrogás, já inativa, foi sucedida pela Ultragaz, que, por sua vez, informou (fls. 426), peremptoriamente, que “não foram realizados Laudos Técnicos para averiguação dos agentes nocivos no período supramencionado.” Acrescentou, ainda, que algum laudo técnico de 2004/2005 foi apresentado como paradigma, sem, contudo, exibir esse documento. / Nenhum outro laudo foi, de fato, apresentado nos autos capaz de atender à recente determinação judicial, mas tão somente a declaração da Ultragaz informando que não há laudos técnicos de condições ambientais. (…).”

8. Nessa esteira, improcede a pretensão de reconhecimentos dos períodos de 01/10/1985-05/01/1987 e 02/09/1996-01/10/1999 pelo agente nocivo ruído.

9. Todavia, é o caso de se reconhecer a especialidade do período de 01/10/1985-05/01/1987, período anterior à Lei 9.032/95, considerando a descrição da atividade, como exposto, e que, nesse lapso, o autor este exposto ao agente químico “óleos minerais” (óleo queimado).

10. A exposição ao agente insalubre hidrocarboneto, no qual se inserem os combustíveis como a gasolina e o óleo diesel, o óleo mineral e a graxa, autoriza a contagem diferenciada do tempo de trabalho, consoante previsão constante do código 1.2.11 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64; do código 1.2.10 do anexo I do Decreto 83.080/79.

11. Observe-se que na petição inicial, item 2, a causa de pedir engloba o referido agente insalubre. Assim, em conclusão, é reconhecida a especialidade do período de  01/10/1985-05/01/1987 (SIMPER) – 01 ano 3 meses e 5 dias, por fundamento diverso da sentença. 

12. Diante desse quadro, com a exclusão da especialidade do período laborado entre 02/09/1996-01/10/1999, o autor, que, de acordo com a tabela de tempo de serviço especial de fls. 365, cumprira 25 anos 3 meses e 12 dias, não atinge tempo suficiente para aposentadoria especial, cuja concessão fica revogada. 

13. Ante a sucumbência recíproca, ausente condenação, tem-se como base de cálculo dos honorários advocatícios o valor da causa, devidamente atualizado, ao que arbitro a verba em 10% sobre o referido valor. O INSS arcará com 3% (três por cento) e a parte autora com o restante, suspensa a exigibilidade em relação ao autor, pela concessão da gratuidade de justiça.

14. Indefere-se o veiculado em petição de última hora (fls. 428) – “realização de perícia, caso não fossem os documentos acatados”, pois que preclusa a oportunidade, considerando que a parte autora, como constou na sentença, “dispensou a realização de outras provas”, chegando a dizer, textualmente: “não havendo que se falar em novas provas a serem produzidas” (fls. 354).

15. CONCLUSÃO FINAL: Dado parcial provimento à apelação do INSS para exclusão da especialidade do período laborado entre 02/09/1996-01/10/1999, mantida a especialidade dos períodos de 01/10/1985-05/01/1987 e 01/06/2004-3/12/2004 e revogada a concessão do benefício de aposentadoria especial. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, por unanimidade, DAR PARCIAL provimento à apelação do INSS, nos termos do voto do Relator.

2ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais do TRF da 1ª Região, Brasília, 6 de julho de 2021.
JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS
RELATOR CONVOCADO
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